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Sessão de	 03 de fevereiro de 2010

Matéria	 RIPE

Recorrente	 FRANCINEUDO FRANCISCO SOUZA

Recorrida	 T TURMA/DREBELÉM/PA

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Exercício: 1997, 1998, 1999, 2000

Ementa:

DECADÊNCIA - Nos casos de lançamento por homologação, o prazo
decadencial para a constituição do crédito tributário expira após cinco anos a
contar da ocorrência do fato gerador. O fato gerador do IRPF, tratando-se de
rendimentos sujeitos ao ajuste anual, se perfaz em 31 de dezembro de cada
ano-calendário Não ocorrendo a homologação expressa, o crédito tributário é
atingido pela decadência após cinco anos da ocorrência do fato gerador (art.
150, § 4° do C'fN)

PEDIDO DE DILIGÊNCIA OU PERÍCIA - DESCABIMENTO - Descabe o
pedido de diligência quando presentes nos autos todos os elementos
necessários para que a autoridade julgadora forme sua convicção. As perícias
devem limitar-se ao aprofundamento de investigações sobre o conteúdo de
provas já incluidas no processo, ou à confrontação de dois ou mais elementos
de prova também incluídos nos autos, não podendo ser utilizadas para reabrir,
por via indireta, a ação fiscal.

MULTA DE LANÇAMENTO DE OFICIO E MULTA ISOLADA -
CONCOMITÂNCIA - É incabível, por expressa disposição legal, a aplicação
concomitante de multa de lançamento de ofício exigida com o tributo ou
contribuição, com multa de lançamento de oficio exigida isoladamente.
(Artigo 44, inciso I, § 1 0, itens II e III, da Lei n° 9.430, de 1996).

Ped:do de diligência indeferido.

Argüição de decadência acolhida.

Multa excluída.

Vistos, relatados c discutidos os presentes autos

ti



Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, INDEFERIR
o pedido de diligência, ACOLHER a argüição de decadência, suscitada pelo Recorrente, para
declarar extinto o direito da Fazenda Nacional constituir o crédito tributário relativo ao ano-
calendário de 1996. No mérito, por maioria de votos, excluir da exigência a multa isolada, por
falta de recolhimento do eamê-leão, aplicada concomitantemente com a multa de oficio, nos
termos do voto do Relator. Vencida a Conselheira Maria Lúcia Moniz de Aragão Calemino
Astorga.
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EDITADO EM: 12 MAR 281

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Lopo Martinez, Pedro Anan
Júnior, Maria Lúcia Moniz de Aragão Calomino Astorga, Helenilson Cunha Pontes, Gustavo
Lian ElmIdad e Nelson Mallmann (Presidente).
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Relatório

Em desfavor do contribuinte, FRANCINEUDO FRANCISCO SOUZA, foi
lavrado Auto de Infração de Imposto sobre a Renda de Pessoa Física- IRPF, fls. 1131126
referente a imposto sobre a renda de pessoa física, exercícios de 1997, 1998, 1999 e 2000,
anos-calendário de 1996, 1997, 1998 e 1999, no qual foi apurado crédito tributário de R$
182.398,57 (cento e oitenta e oito mil, trezentos c noventa c oito reais e cinqüenta e sete
centavos), além dos acréscimos legais cabiveis.

A autuação decorreu de procedimento de verificação do cumprimento das
obrigações tributárias pelo sujeito passivo, tendo sido constatado omissão de rendimentos de
trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de pessoas físicas e falta de recolhimento de
IRPF devido a título de carne-Leão, conforme fl& 123/124, descrição dos fatos e
enquadramento legal.

O sujeito passivo foi cientificado no dia 14/1112002, via postal, AR de fls.
128 e no dia 06/12/2002, incentimnado, insurgiu-se contra a exigência tributária, apresentando
através de seu representante legal, a impugnação ao auto &infração, fls. 133/138, alegando,
em síntese, que:

a) Com relação ao ano-calendário de 1996, o auto de
infração, lavrado em 08/11/2002, com valor tributável de RS
66.800,00 (sessenta e seis mil e oitocentos reais), foi atingido
pelo instituto da prescrição, haja vista o disposto no art. 174, da

•	 Lei n" 5.172/66

b) Quanto aos períodos de 1997, 1998, e 1999, é importante
ressaltar que os valores recebidos não foram a titulo de
rendimentos de trabalho sem vinculo entpregaticio recebidos de
pessoa física, fizram de atividade rural como pode ser
comprovado nas declarações de imposto de renda pessoa física
dos períodos citados;

c) O impugnante por ter seus documentos (Notas Fiscais do
Produtor - Avulsas) apreendidos pela Policia Federal no 	 •
escritório da contadora Maria Auxiliadora, fica impossibilitado
de apresentar como prova de sua defesa, requerendo, neste ato,
que frjulgador os solicite da Secretaria da Fazenda do Estado,
uma vez que a Delegacia da Receita Estadual de Altamira
infamam' que esses documentos fórum enviados para o arquivo
daquela;

d) Inversão do ónus da Prova - cita o art. 90, 543° do Decreto-lei
n°1598/1977;

e) A farta jurisprudência produzida pelo Conselho de
Contribuintes demonstra a prescrição do lançamnto de 1996, e
que o Auditor Fiscal, antes de aplicar o auto de infração,
deveria levantar todas as informações repassadas pelo
impugnante;
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J) O Auditor - Fiscal não deveria ter classificado conto
rendimento do trabalho sem vínculo empregando, mesmo como
tomou conhecimento nas D1RPF dos anos- calendário de 1997,
1998, 1999, que a receita era da atividade rural;

g) As origens dos valores depositados foram receita da
atividade rural, não podendo o Auditor - Fiscal por vontade
própria, sem provar, classifica-los como rendimentos de
trabalho sem vinculo empregando;

h) Que o auto de infração está revestido de ilegalidade e
arbitrariedade;

t) Requer a citação da Polícia Federal em Belém, da
contadora Maria Auxiliadora com domicílio em Belém e
Ministério Público Federal da Palmas, para confirmar que as
Notas Fiscais do Produtor - Avulsas do Impugnante foram
apreendidas junto com as documentações ris empresa Vitória do
Xingu Agropecuária 57 A, no escritório contábil de Maria
Auxiliadora;	 •

j) Requer diligência junto a Secretaria da Fazenda do Estado,
para levantar as Notas Fiscais do Produtor - Avulsas, em nome
do Impugnente nos anos-calendários de 1997, 1998 e 1999, já
que 1996 foram atingidas pelo instituto da prescrição, para 	 •
comprovar que as receitas .frram de atividade rural,-

Em 07 de novembro de 2005, os membros da 2 Turma da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento de Belém, proferiram Acórdão que, por unanimidade de votos,
considerou procedente em parte o lançamento, nos termos da ementa a seguir:

•
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - 'RIR?

Ano-calendário: 1996, 1997, 1998, 1999

Ementa: DECADÊNCIA. O direito da Fazenda Publica de
constituir o crédito tributário relativo ao Imposto de Renda
Pessoa Física decai em 5 (cinco) anos, contados a partir Do -
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que-o lançamento
poderia ter sido efetuada se a entrega da Declaração de Ajuste

é feita intempestivamente. 	 _ — 

NULIDADE DESCRIÇÃO DOS PATOS INCOMPLETAS.

O auto de infração deverá conter, obrigatoriamente, entre
outros requisitos formais, a capitulação legal e a descrição dos
fatos. Somente a ausência total dessas formalidades é que
implicará na (rivalidade do lançamento por cerceamento do
direito de defesa. Ademais, se o sujeito passivo revela conhecer
plenamente as acusações que lhe foram imputadas, rebatendo-
as, uma a unia, de forma meticulosa, mediante defesa
abrangendo não só outras questões preliminares COMO ra.76 CS de
mérito, descabe a proposição de cerceamento do direito de
defesa. Comprovada a legitimidade do lançamento efetuado de
cilicio e cumpridas as formalidades legais dispostas em lei para
sua efetivação, afastam-se, por improcedentes, as preliminares
argüidas.
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ÔNUS DA PROVA. DISTRIBUIÇÃO. O anus da prova existe
afetando tanto o Fisco como o sujeito passivo. Não cabe a
qualquer ele/as manter-se passiva, apenas alegando fatos que a
favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao
Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados,
como, ao contribuinte as provas que se

contraponham à ação fiscal. Nesse passo, o Fisco

deve comprovar regularmente seu direito ao crédito

tributárioprovando o acréscimo patrimonial. Já o

contribuinte deve apresentar qualquer fato extintivo,

modificarivo ou impeditivo ao referido acréscimo.

GUARDA DE DOCUMENTOS. PRAZO

PRESCRICIONAL. Os documentos relativos aos lançamentos
neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição
dos créditos tributários decorrentes das operações a que se
refreai, nos termos do art. 195, parágrafo único, do Código
Tributário N acional.

Lançamento Procedente em Parte

A autoridade julgadora entendeu indevida os lançamentos dos anos
calendários de 1998 e 1999, pois foi baseada numa presunção que não tem fundamento legal.

Cientificada em 15705/2006, a contribuinte, se mostrando irresignado,
apresentou, em 19/05/2006, o Recurso Voluntário, de fls. 1751185, reiterando as razões da sua
impugnação, às quais já foram devidamente explicitadas, que reforçando os seguintes pontos:

- Da decadência;

- Do pedido de diligência para justificar que os recibos referem-se a atividade
rural.

É o relatório.	 •

•
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Voto

Conselheiro Antonio Topo Martinez, Relator

O recurso está dotado dos pressupostos legais de admissibilidade devendo,
portanto, ser conhecido. 	 •

•
Da Decadência

Nessa senda, o termo inicial para a contagem do prazo decadencial para os
rendimentos omitidos, deduções indevidas e infrações tributárias que ocorreram ao longo do
ano de 1996, previsto no art. 150, parágrafo 4', do CTN é de 1° de janeiro de 1999, posto que é
o 1" dia após a ocorrência do fato gerador. Desta forma, o lançamento poderia ser realizado até
a data de 31/12/2001, para que pudesse alcançar os valores percebidos no ano-calendário de
1998.

Como o auto de infração foi encaminhado ao contribuinte teve ciencia do
auto de infração apenas em 14/11/2002, entendo que nessa data já havia decaído o direito da
fazenda constituir o referido crédito tributário.

Como é sabido, o lançamento é o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, identificar o seu sujeito
passivo, determinar a matéria tributável e calcular ou por outra Mrma definir o montante do
crédito tributário, aplicando, se for o caso, a penalidade cabível.

Com o lançamento constitui-se o crédito tributário, de modo que antes do
lançamento, tendo ocorrido o fato imponivel, ou seja, aquela circunstância descrita na lei como
hipótese em que há incidência de tributo, verifica-se, tão somente, elatigação tributária, que não
deixa de caracterizar relação jurídica tributária.

É sabido, que são utilizados, na cobrança de impostos e/ou contribuições,
tanto o lançamento por declaração quanto o lançamento por homologação. Aplica-se o
lançamento por declaração (artigo 147 do Código Tributário Nacional) quando há participação
da administração tributária com base em informações prestadas pelo tttujeito—passivoj-ou 	

1Iaorim4endo-havido-1 vvolhirnuitos antecipados, ç apresentada a declaração respectiva, para o
juste final do tributa efetivamente devido, cobrando-se as insuficiências ou apurando-se os
excessos, com posterior restituição.

Por outro lado, nos precisos termos do artigo 150 do CTN, ocorre o
lançamento por homologação quando a legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, a qual, tornando
conhecimento da atividade assim exercida, expressamente a homolo ga. Inexistindo essa
homologação expressa, ocorrerá ela no prazo de 05 (cinco) anos, a contar do fato gerador do
tributo. Com outras palavras, no lançamento por homologação, o contribuinte apura o montante
c efetua o recolhimento do tributo de forma definitiva, independentemente de ajustes
posteriores.

Neste ponto está a distinção fundamental entre urna sistemática c outra, ou
seja, para se saber o regime de lançamento de um tributo, bastá compulsar a sua legislação e
verificar quando nasce o dever de cumprimento da obrigação tributária pelo sujeito passivo: se 	 •

y,\\
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dependente de atividade da administração tributária, com base em informações prestadas pelos
sujeitos passivos (lançamento por declaração), hipótese em que, antes de. notificado do
lançamento, nada deve o sujeito passivo; se, independente do pronunciamento da
administração tributária, deve o sujeito passivo ir calculando e pagando o tributo, na forma
estipulada pela legislação, sem exame do sujeito ativo - lançamento por homologação, que, a
rigor técnico, não é lançamento, porquanto quando se homologa nada se constitui, pelo
contrário, declara-se à existência de um crédito que já está extinto pelo pagamento.

Importante frisar que independente do recorrente ter apresentado ou não
declaração de ajuste anual, no meu entendimento esse fato não altera a conclusão, urna vez que
se homologaria o procedimento. No caso o procedimento de nada fazer, não declarar e não
pagar. Ressalte-se, entretanto, que a recorrente foi omissa em relação a declaração do ano
calendário de 1996.

Em suma, no meu entendimento cabe considerar o lançamento de omissão de
rendimentos do ano 1996 como decadente. Caso o auto de infração tivesse sido cientificado ao
recorrente ainda no ano de 2001, estaria afastada essa hipótese.

Do Mérito

No processo em litígio, foi constatado que, nos anos calendários de 1996 e
1997, o próprio sujeito passivo admitiu à Ils. 112 que os valores eram referentes a pagamentos
efetuados por serviços prestados como autônomo.

Assim, deve ser mantida a omissão de rendimentos lançado em 1997.

Do Pedido de Diligencia

A realização de diligência pressupõe que o fato a ser provado necessite de
conhecimento técnico especializado e/ou esclarecimento de fatos considerados obscuros no
processo. A diligência é desnecessária se constam dos autos todas as informações necessárias e
suficientes para o deslinde da questão. Outrossim, a diligência não se presta para a produção de
provas de encargo do sujeito passivo.

Estão presentes nos autos todos os elementos necessários para que a
autoridade julgadora forme sua convicção. As pericias devem limitar-se ao aprofundamento de
investigações sobre o conteúdo de provas já incluídas no processo, ou à confrontação de dois
ou mais elementos de prova também incluídos nos autos, não podendo ser utilizadas para
reabrir, por via indireta, a ação fiscal.

Isto posto, indefere-se o pedido de realização de diligência e perícia quando
demonstrado o caráter eminentemente protelatório de sua realização e quando não há dúvida
para o julgamento da lide.

Da Multa Isolada
•

Cabe reconhecer, que no tocante ao lançamento da multa de o Cicio exigida
de forma isolada pelo recolhimento em atraso do camê-leão, se faz necessário destacar que o
lançamento engloba valores recebidos mensalmente, cujas importâncias foram lançadas de
oficio, através da constituição de crédito tributário via Auto de Infração.

\:1\di •	
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A Lei n'• 9430, de 27 de dezembro de 1996, ao tratar do Auto de Infração
com tributo e sem tributo dispôs:

"Art. 43 - Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário
correspondente exclusivamente à multa ou juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Parágrafo único - Sobre o crédito constituído na forma deste
artigo, não pago no respectivo vencimento incidirão juros de
mora, calculados à taxa a que se refere o § 3" do art. 5", a partir
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até
O mês anterior ao pagamento e de uni por cento no mês de
pagamento.

Art. 44 - Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de
tributo ou contribuição;

1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de pagamento ou
recolhimento mios o vencimento do prazo, sem acréscimo de
multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração

- inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

II- (ornissis).

§ 1"-- As multas de que trata este artigo serão exigidas:

1 - juntamente com o tributo ou contribuição, quando não
IIOUVere111 siclo anteriormente pagos;

fl - isoladamente quando o tributo ou contribuição houver sido
pago após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo
de multa de mora;

III- isoladamente, no caso de pessoa física sujeita ao pagamento
mensal do iMpOSif) (carnê-leão) na forma do art. 8' da Lei
7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de fazê-lo, ainda
que não tenha apurado imposto a pagar na declaração ele ajuste.

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tribittos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1" • "amei:exale	

	 1997,	 não pagos nos prazos previstos na legislação especca,
serão acrescidos de multa de mora, calculiula à taxa de trinta e
três centésimos por cento, por dia de atraso,

§ 1° A multa de que trata este artigo será calculada a partir do -
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

§ 2' O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

•
§ 3" Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros
de mora calculados à taxa a que se refere o § 3° do art, 5', a
partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do

, prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no
mês de pagamento."
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Da análise dos dispositivos legais retro transcritos e possível se concluir que
para aquele contribuinte, submetido à ação fiscal, após o encerramento do ano-calendário, que
deixou de recolher o "carnê-leão" que estava obrigado, existe a aplicabilidade da multa de
lançamento de oficio exigida de forma isolada.

• É cristalino o texto legal quando se refere às noutias de constituição de
crédito tributário, através de auto de infração sem a exigência de tributo. Do texto legal
conclui-se que não existe a possibilidade de cobrança concomitante de multa de lançamento de
oficio juntamente com o tributo (normal) e multa de lançamento de oficio isolada sem tributo,
ou seja, se o lançamento do tributo é de oficio deve ser cobrada a multa de lançamento de
oficio juntamente com o tributo (multado oficio norma!), não havendo neste caso espaço legal
para se incluir a cobrança da multa de lançamento de oficio isolada.

Diante do exposto, voto por ACOLHER a preliminar de decadência para o
ano calendário 1996, INDEFERIR o pedido de diligência e, no mérito DAR provimento
PARCIAL ao recurso, para excluir da exigência a multa isolada do carnê-leão, aplicada
concomitantemente com a multa de oficio.

•
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'
TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no § 3 0 do art. 81 do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de
22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda

• Nacional, credenciado junto à Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do
Acórdão n" 2202-00.391.

Brasília/DE, ir-ita.R ?E

\'•	

1.\,,J

•
E VE LINE COÊLHO DE MEEÓ HOMAR 	 •

Chefe da Secretaria
Segunda Câmara da Segunda Seção

Ciente, com a observação abaixo:

•

( ) Apenas com Ciência

•( ) Com Recurso Especial

( ) Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 1 	 /.

_

.
Procurador(a) da Fazenda Nacional

'


